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Resumo  
Nos anos sessenta, o Brasil estimulou a mecanização sem limites, ofertando linhas de crédito, 

apoiando a agricultura de grande extensão. A agricultura de subsistência, foi negligenciada 

em favor da produção de exportação. Com a preocupação mundial em torno da preservação da 

biodiversidade e evitar-se o prejuízo aos recursos naturais, várias instituições têm demostrado 

interesse em fortalecer a agricultura familiar, como forma de sustentabilidade ambiental, 

segurança e soberania alimentar. Este estudo bibliográfico almeja apontar a importância da 

agricultura familiar e seus gargalos, e motivar a reflexão sobre a priorização de políticas 

públicas. A Assembleia Geral das Organizações das Nações Unidas destaca a Década da 

Agricultura Familiar de 2018 a 2029, chamando atenção a esta categoria de produtores, 

desamparados e responsáveis por 80% dos alimentos produzidos no mundo. Observa-se que 

os setores públicos precisam priorizar e elaborar políticas públicas quanto à linhas de crédito 

para modernizar e fortalecer os pequenos produtores, viabilizar assistência técnica, acesso às 

tecnologias e incentivo às mulheres e aos jovens, para melhorar o seu nível de estudo, 

apoiando-os na permanência no campo. Sem dúvida, a agricultura familiar é a atividade de 

produção essencial para alimentar a população mundial, bem como propiciar às futuras 

gerações, um meio ambiente preservado. 
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Abstract   
In the sixties, Brazil stimulated mechanization without limits, offering credit lines, supporting 

large-scale agriculture. Subsistence agriculture was neglected in favor of export production. 

With the worldwide concern around the preservation of biodiversity and the avoidance of 

damage to natural resources, several institutions have shown interest in strengthening family 

farming, as a way of environmental sustainability, security and food sovereignty. This 

bibliographic study aims to point out the importance of family farming and its bottlenecks, 

and to motivate reflection on the prioritization of public policies. The General Assembly of 

United Nations Organizations highlights the Decade of Family Farming from 2018 to 2029, 

drawing attention to this category of producers, destitute and responsible for 80% of the food 

produced in the world. It is observed that the public sectors need to prioritize and elaborate 

public policies regarding lines of credit to modernize and strengthen small producers, provide 
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technical assistance, access to technologies and encourage women and young people to 

improve their level of study, supporting them while staying in the field. Undoubtedly, family 

farming is the essential production activity to feed the world population, as well as to provide 

future generations with a preserved environment. 
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1. Introdução 

 A agricultura familiar é de grande importância social e econômica, responsável pelo 

abastecimento de alimentos no Brasil e no mundo. Esta importante parcela de trabalhadores 

rurais foram excluídos das políticas de desenvolvimento elaboradas para a produção das 

grandes propriedades, e sofrem com a demanda da competividade e desafios da globalização 

(DOS SANTOS; MITJA, 2016). Outro dilema é a crescente dependência e uso das 

tecnologias na agricultura, fato que impõe um fardo às pequenas propriedades, por falta de 

recursos e de assistência técnica. Ressalta-se que os agricultores apresentam baixa 

escolaridade, o que dificulta o uso das Tecnologias de Informação-TIs (DEPOINTI, 2014). 

Nações Unidas- ONU, lançou de 2019 a 2028 um programa intitulado como a Década 

das Nações Unidas para a Agricultura Familiar, com o objetivo de impulsionar a elaboração 

de políticas públicas que promovam o desenvolvimento permitindo a sustentabilidade e a 

preservação do meio ambiente ( DA SILVA, 2019). Neste sentido o Comitê Gestor da ONU, 

aprovou o Plano de Ação Global da Década, para que posteriormente cada país elabore o seu 

Plano. Desta forma, oportuniza discussões sobre a realidade, as necessidades e a importância 

da agricultura familiar, que tanto contribui para a alimentação no mundo (FRATARI; DA 

SILVA, 2019).  

Um aspecto fundamental da agricultura familiar é a produção de alimentos saudáveis, 

utilizando práticas que não agridem o meio ambiente e a biodiversidade e a saúde, 

aumentando a produtividade, de modo a alimentar quase 10 bilhões de habitantes no mundo 

até 2050. A agricultura familiar é essencial para se alcançar a segurança alimentar no mundo. 

O Brasil tem se destacado com as políticas de incentivo ao pequeno produtor com a 

criação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura familiar – PRONAF, e o 

Governo Federal criou a Lei nº11.947/2009, a qual obriga a aquisição de produtos através do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar -PNAE,  e o Programa e o Programa de 

Aquisição de Alimentos – PAA. Estes contribuem para a segurança alimentar saudável e 

sustentável, atendendo às necessidades nutricionais desse público 

(BRASIL,2016;BEVILAQUA,2016). 



 

 

Outo aspecto necessário para melhorar a sustentabilidade, tanto para os agricultores, 

quanto para a sociedade em geral, é a educação, que implementa a capacidade de desenvolver 

a conscientização, em especial das futuras gerações, que são as crianças 

(REIS;LIMA;DESIDERIO,2018). 

Neste sentido, os agricultores necessitam de uma atenção especial, para que 

permaneçam no campo, com políticas públicas, e educação que desperte a sensibilidade e 

responsabilidade ambiental, promovendo a qualidade de vida 

(REIS;LIMA;DESIDERIO,2018). 

Este estudo bibliográfico pressupõe uma reflexão sobre as estratégias necessárias à 

implementação da Agricultura familiar no Brasil, de forma sustentável, produzindo alimentos 

necessários, de qualidade e, combinando produtividade, com reordenamento econômico e 

social, educacional, além de se evitar, da melhor forma possível, a agressão ao meio ambiente. 

 

2 Desenvolvimento  

 

2.1.      Desenvolvimento da Agricultura no Brasil 

 O Brasil a partir da década de sessenta, iniciou um processo de modernização da 

agricultura, incentivada pelos países desenvolvidos, e para isso estimulava a mecanização, 

utilização de adubos químicos, sementes hibridas selecionadas para melhor produtividade, 

uso do agrotóxico para a prevenção de pragas e ervas  daninhas, e ainda melhorou as linhas 

de créditos, com o intuito de aumentar a produção agrícola, para o mercado externo, tendo 

como foco as grandes propriedades rurais(NAVOLAR; RIGNON; PHILIPPI, 2009; FROTA; 

OLIVEIRA; COSTA, 2017). 

A agricultura de subsistência, ficou fora do desenvolvimento, sem políticas que 

amparassem essa parcela fundamental de trabalhadores. O pequeno produtor rural, da 

agricultura de subsistência passou a ser visto como inferior, e ultrapassado, devido às 

tecnologias utilizadas pela agricultura de grande extensão. Desta maneira, perderam espaço 

no cenário da produção, fazendo com que muitos agricultores abandonassem a atividade no 

campo, em busca de melhores oportunidades de trabalho na cidade, causando o êxodo rural, e 

sobretudo originando mais desigualdade social (VIEIRA;IZA; KORZ; FISCHER,2018).  

 Recentemente, os olhares da sociedade voltaram-se para a agricultura de pequenas 

propriedades, levantando muitos aspectos relevantes e necessários para que possam assegurar 

a sustentabilidade e fixação do trabalhador no campo. Os agricultores lutam para sobreviver e 

tornar estas propriedades economicamente sustentáveis nesse mercado globalizado, com 

economia agressiva e falta de oportunidades, libertando-se do êxodo rural. Estas 

propriedades produzem alimentos para o consumo da população, saudáveis e com benefícios 



 

 

ao meio ambiente, tendo em vista que causam menor impacto ambiental.  

 

2.2 Reconhecimento da Agricultura Familiar 

Na década de 90, o poder público reconheceu a importância do papel do pequeno 

produtor , com o decreto Lei nº 1.946, no ano de 1995, com a criação do Programa Nacional 

de Agricultura Familiar (PRONAF). Este programa fornece recursos para o pequeno 

produtor investir na propriedade, para o desenvolvimento do agronegócio, com as menores 

taxas de juros do mercado. O agricultor pode utilizar os recursos que são exclusivamente 

para essa categoria em compra de sementes, equipamentos, maquinários ou fazer melhorias 

na infraestrutura da  propriedade(BRASIL,2016;BEVILAQUA,2016). 

Agricultura familiar teve o marco legal ao ser definida e reconhecida legalmente pela 

Lei 11. 326/2006,(BRASIL,2006), como a atividade desenvolvida pelos agricultores na área 

rural e que possuem propriedade de até quatro módulos fiscais, o que representa 72 hectares 

para o município de Serranópolis do Iguaçu-Pr, e na qual utilizam mão de obra do próprio 

núcleo familiar, bem como a maior parte da renda ser proveniente da produção rural 

(BRASIL, 2006). Essa agricultura de subsistência é responsável por mais de 70% da 

alimentação produzida no Brasil (LIMA; SILVA; IWATA, 2019) e de igual importância para 

a alimentação no âmbito mundial, e a mesma é realizada em menor extensão e se destaca 

como a base econômica de 90% dos pequenos municípios de até vinte mil habitantes.  

O debate sobre a relevância da agricultura familiar, na produção de alimentos e 

desenvolvimento da economia sustentável, tem conseguido apoio de diversos setores da 

sociedade (BEZERRA; SCHLINDWEIN,2017).Esta forma de cultivo, utiliza maquinário em 

menor escala, sendo assim, com menor impacto ambiental, e desperdício de recursos 

naturais. Contudo, ao se desenvolver, implementa também a agricultura sustentável, que 

atende às necessidades de produção de alimentos, e preserva a biodiversidade, utilizando a 

terra com o menor prejuízo possível. 

 

2.3       Agriculturas Sustentáveis 

Desenvolvimento sustentável foi usado pela Organização das Nações Unidas (ONU), 

no estudo sobre mudanças climáticas, devido à problemática ambiental, com o intuito de 

corrigir os riscos e estimular o desenvolvimento com menor impacto ao meio ambiente e de 

finalidade preventiva. Este estudo foi utilizado para se referir a atividade agrícola 

desenvolvida em harmonia e cuidados com os recursos naturais. Esse equilíbrio é essencial 

para a permanência da vida humana neste planeta com saúde, qualidade e dignidade 

(BEVILAQUA,2016).  

Tudo está sendo globalizando, porém esta valorização da sustentabilidade é urgente 



 

 

para que seja essencial aos valores mundiais, a fim de se resgatar os recursos ambientais para 

nossos filhos, netos e gerações futuras.   

A agricultura sustentável precisa atender às necessidades básicas dos seres humanos 

(água, alimentos, combustíveis, roupas, proteção), a fim de ter, abrigo, dignidade e liberdade, 

nas gerações existentes e para as futuras (AMARAL; ARAÚJO,2015). Esta perspectiva 

precisa ter um novo foco, nas relações humanas, ligada à solidariedade, cooperação, 

colocando também mulheres, como protagonistas neste processo de mudanças 

(VIEIRA;IZA; KORZ; FISCHER,2018). 

Com habilidade feminina, as mulheres agricultoras abraçam os desafios, como por 

exemplo, de algo novo como a sustentabilidade, e vem colocando em ação os ensinamentos e 

conhecimentos transmitidos de geração à geração, diversificando a produção da propriedade, 

colocando em foco a sua manutenção com a produção de alimentos, fortalecendo a sua 

autonomia e empoderamento. Esta sustentabilidade permeia os aspectos social, ambiental e 

econômico. O empreendedorismo feminino vem ao encontro de uma qualidade de vida da 

família e o viver em harmonia com o meio ambiente (VIEIRA; IZA; KORZ; 

FISCHER,2018). 

A agricultura sustentável aparece como foco à agricultura familiar, trazendo uma 

pressão da sociedade, por produção que conserve os recursos naturais, forneça alimentos 

saudáveis e de qualidade nutricional, entretanto que não ameace o meio ambiente, a saúde, o 

desenvolvimento tecnológico, a segurança alimentar, garantindo os direitos básicos do ser 

humano (BEVILAQUA,2016). 

 A sociedade depara-se diante de um grande desafio de resgatar a viabilidade da 

agricultura familiar, melhorando a produção, sem ignorar as tecnologias, protegendo os 

recursos naturais. Neste sentido, é necessário se evitar o empobrecimento do solo, cuidar da 

biodiversidade, conservar a qualidade da água, do ar e garantindo a viabilidade da 

propriedade, com qualidade de vida dos trabalhadores, tornando-a atrativa às novas gerações, 

principalmente fixando os jovens no campo, preservando a cultura local que resguarda a 

natureza e o desenvolvimento da comunidade, evitando o temível êxodo rural 

(BEVILAQUA,2016). 

Inegavelmente que a agricultura familiar precisa ser fortalecida e ampliada com o 

apoio de políticas públicas, que afirmam o comprometimento com a sustentabilidade no 

âmbito socioeconômico e ambiental. Esta modalidade agrícola, é responsável em gerar mão 

de obra e alimentos saudáveis aos agricultores e responsável pela segurança alimentar do 

país, entretanto, necessita de se tornar o foco das atenções da sociedade. 

Para enfrentar este cenário de desvalorização em que se encontra a agricultura 

familiar, a Organização das Nações Unidas- ONU, lançou de 2019 a 2028 um programa 



 

 

intitulado como “Década das Nações Unidas para a Agricultura Familiar”, com o objetivo de 

impulsionar a elaboração de políticas públicas, que promovam o desenvolvimento permitindo 

a sustentabilidade e a preservação do meio ambiente (DA SILVA, 2019).  

Desta forma, oportuniza discussões sobre a realidade, as necessidades e a importância 

da agricultura familiar, que tanto contribui para a alimentação no mundo (FRATARI; DA 

SILVA, 2019). 

 Convém ressaltar que a sustentabilidade exige ações imediatas e urgentes e de forma 

coletiva, sendo mister o uso da ferramenta poderosa para conscientização, que é a educação. 

Os professores são formadores de opinião, neste sentido, de grande importância para a 

construção de uma consciência direcionada para a sustentabilidade ambiental. Este trabalho 

precisa ser organizado nas redes de ensino, em todas as etapas de escolaridade, sendo de suma 

importância que se inicie o mais cedo possível, envolvendo as crianças na formação de 

opinião a respeito do cuidado com a preservação e conservação dos recursos naturais 

(REIS;LIMA;DESIDERIO,2018). Desta forma, as políticas educacionais devem evidenciar a 

sensibilização para uma consciência planetária, onde todos terão a oportunidade de aprender 

valores, comportamentos e modos éticos de vida, necessários para um futuro sustentável, em 

especial às futuras gerações de agricultores familiares. 

 

2.4       Discussão 

2.4.1      Sustentabilidade e qualidade de vida 

 O estudo e o uso da palavra sustentabilidade tem gerado inúmeras pesquisas e 

discussões, tanto no meio acadêmico, quanto na sociedade de modo geral, no Brasil e  

principalmente entre as nações de maior desenvolvimento, classificadas como de primeiro 

mundo.  

A palavra sustentabilidade, deriva do verbo sustentar que vem do latim, sustentare, 

que significa conservar, amparar, defender, manter ( BEVILAQUA,2016). 

Esse termo refere-se aos cuidados com um mundo não visto por partes, e sim como um 

ambiente ecológico na totalidade, onde acontecem as relações sociais, a produção, o 

desenvolvimento tecnológico a todo vapor. Neste sentido, há a necessidade de se analisar o 

significado da palavra num sentido mais amplo contudo, sem omitir o que afeta o ser humano, 

como por exemplo a saúde, lazer, trabalho educação, política, economia, fatores aliados aos  

recursos naturais. 

 As agressões ao meio ambiente realizados em qualquer lugar do mundo  

proporcionam consequências em âmbito global. Obviamente, que para haver mudança, faz-se 

necessário alterar o enfoque de prosperidade econômica, para um desenvolvimento que 



 

 

preserve ao máximo os recursos ambientais, o desenvolvimento sustentável, a ética nas ações 

humanas em relação à natureza (BEVILAQUA,2016). 

Neste sentido, a sustentabilidade precisa estar baseada nas relações sociais de trabalho 

e produção, econômica e ambiental. 

Certamente que ao trazer como foco esse assunto, é necessário apresentar outra 

temática que é a produção de alimentos, necessária para a sobrevivência da humanidade. 

Como alimentar quase oito milhões de pessoas, tendo com o eixo principal o respeito com o 

meio ambiente, e ser economicamente viável, é um dilema a ser contextualizado. 

Sem dúvida, os atores sociais principais neste cenário são os pequenos produtores 

rurais, ou  seja, os representantes da agricultura familiar. Evidentemente que há a necessidade 

de aumentar a produção de alimentos, para promover a segurança alimentar, porém com o 

foco mantendo na preservação dos recursos naturais, respeitando-se o meio ambiente, através 

do cultivo e produção de forma ética e responsável, no que tange o ecossistema. 

 

2.4.2      A Contribuição da Agricultura Familiar para a Sustentabilidade  

A agricultura familiar é uma atividade capaz de aumentar a produção de alimentos, e 

ser economicamente viável, com práticas responsáveis com o meio ambiente, tendo mercado 

crescente aos produtos saudáveis e frescos, fornecidos diretamente dos produtores. Esta 

prática incorpora os fatores econômicos, sociais e ambientais, por ser desenvolvida pelo 

núcleo familiar, e considera a terra como um bem comum dos membros, utilizada para 

atender as suas necessidades, valorizando a diversidade, utilizando a policultura, distribuindo 

com equilíbrio  os espaços, gerando qualidade de vida (RIBEIRO,2017). 

Vale ressaltar que ao se desenvolver e fortalecer a agricultura familiar, estar-se-á 

fortalecendo a sustentabilidade do meio ambiente, os agricultores, e a sociedade local, 

regional e do país (RIBEIRO, 2017). 

Dada à importância desta atividade de produção, para a segurança alimentar e 

sustentabilidade dos recursos naturais, torna-se urgente um envolvimento dos diversos setores 

da sociedade e como principal foco, o poder público, viabilizando ações voltadas às pequenas 

propriedades rurais, para se evitar o abandono do campo, causando o êxodo rural e maiores 

problemas sociais na área urbana. Verifica-se que a falta de estímulo à continuidade 

familiar/sucessão, pode causar esvaziamento do campo, devido aos jovens, filhos de 

agricultores, almejarem novas perspectivas nos grandes centros 

(POTRICH;GRZYBOVSKI;TOEBE,2016). 

Neste cenário em que a mulher vem participando de todos os aspectos da sociedade, e  

buscando seu empoderamento e seu espaço como protagonista, há  necessidade  de 

reconhecer  e valorizar seu trabalho e sua vida, a fim de  lhe proporcionar  autonomia, 



 

 

autoestima no  direcionamento de mudanças, onde prevaleça a qualidade de vida e a 

sustentabilidade na produção. Estas mudanças na vida de quem sempre foi submissa, 

ocorrerão a partir do conhecimento, e reconhecimento de sua importância na efetivação de 

novos paradigmas de produção (VIEIRA;IZA; KORZ; FISCHER,2018). Nota-se que as 

mulheres  despontam com algo novo, rompendo os padrões vigentes, e se destacando como 

empreendedoras rurais, valorizando os saberes compartilhados através de gerações,  

promovendo mudanças, confrontando com a produção convencional (VIEIRA;IZA; KORZ; 

FISCHER,2018), melhorando sua independência e contribuindo para uma nova forma de 

produzir, utilizando sensibilidade e criatividade feminina. 

Sem dúvida que a Organização das Nações Unidas – ONU oportuniza a sociedade, 

analisar, pesquisar e apoiar a agricultura familiar reconhecendo sua importância, declarando a 

Década da Agricultura Familiar de 2019 a 2028. Espera-se que os líderes mundiais adotem 

políticas de apoio a estes trabalhadores do campo, que norteiem um novo sistema de 

alimentação e desenvolvimento rural sustentável. Neste sentido, urge que o objetivo não seja 

somente a produção, mas que sejam contemplados os aspectos socioeconômicos, bem como a 

sustentabilidade dos recursos naturais (SILVA,2019). 

 

2.4.3     Politicas Públicas para a Agricultura Familiar 

O Brasil destaca-se na formulação de políticas públicas, para o incentivo e 

fortalecimento da agricultura familiar, para o desenvolvimento rural, aumentando a 

produtividade de maneira sustentável, e que reflita na melhoria da qualidade de vida dos 

produtores, do meio ambiente e o fornecimento de produtos saudáveis aos consumidores. Para 

tanto são necessários investimentos, a abertura de financiamentos, acesso às novas 

tecnologias, bem como a implementação do conhecimento, e por  conseguinte a aprendizagem  

por meio de suporte técnico, para melhorar a gestão e ampliar os mercados  para a 

comercialização dos produtos ( BOJANIC,2017). 

O Governo Federal criou o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF), como incentivo às linhas de crédito para proporcionar financiamentos 

aos pequenos agricultores. Concebe-se que este Programa está contribuindo para o aumento 

da produtividade, e  melhorar a renda das famílias(BEVILAQUA,2016). 

Outros programas que tem se tornado referência são o Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA), e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), onde 

obrigatoriamente 30% dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE), devem ser aplicados na aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 

agricultura familiar. Com estes programas, o governo garante mercado estável para os 

produtores, em seu próprio município e região, contribuindo para a economia local. Estes 



 

 

programas têm se destacado e apontados como exemplos a outros países (RIBEIRO; 

PEREIRA, 2015;BRASIL,2016). 

A Lei nº11.947/2009, que obriga a compra dos produtos da agricultura familiar,  

representa um ato de pioneirismo e de avanço, para ofertar aos estudantes no mínimo uma 

alimentação diária de qualidade, e a contrapartida governamental vem a subsidiar a aquisição 

dos gêneros para aplicação na área de ensino. O programa contribui para o aumento da renda 

dos produtores locais, melhorando a qualidade de vida de suas famílias, evitando-se o êxodo 

rural, promovendo o desenvolvimento socioeconômico do município. 

Esta política de estímulo, tem impacto positivo na alimentação das crianças e 

adolescentes da rede pública, destacando-se que para uma parcela considerável de alunos, esta 

é a refeição mais importante do dia (RIBEIRO; PEREIRA, 2015;BRASIL,2016). Estes 

alimentos são mais saudáveis, naturais, frescos, diversificados, e contribuem para uma 

alimentação equilibrada. Ressalta-se que a alimentação escolar tem importante papel no 

crescimento e no rendimento escolar (LIMA; SILVA, 2016). Um aluno bem nutrido apresenta 

um potencial intelectual melhor ((RIBEIRO; PEREIRA, 2015). Estas escolas da rede pública, 

atendem alunos mais vulneráveis na questão econômica, e que apresentam necessidades 

nutricionais (BRASIL, 2006). Com os neurônios bem nutridos, aumenta a capacidade 

cerebral, melhorando as funções cognitivas como a atenção, memorização, concentração, e o 

raciocínio, fatores imprescindíveis para uma aprendizagem melhor (RIBEIRO; SILVA,2013). 

A Lei nº11.947/2009 permitiu aos alunos das escolas públicas aumentar o rendimento escolar, 

e ter expectativa de uma vida melhor, e poder usufruir de uma alimentação saudável, 

atendendo aos preceito da segurança alimentar, sustentável(RIBEIRO; PEREIRA, 2015). 

Para a organização de uma sociedade responsável ambientalmente, a nível nacional e 

mundialmente, o caminho é a ênfase na educação dos  cidadãos.  Ressalta-se que a educação é 

prioridade, na efetivação de uma proposta socialmente e economicamente correta, em relação 

ao meio ambiente. Os conceitos de busca e luta por uma sociedade responsável vão sendo 

inseridos, e transformando e rompendo os antigos paradigmas de desenvolvimento 

(REIS;LIMA;DESIDERIO,2018). 

 

3. Considerações Finais 

 Quando se reflete sobre o desenvolvimento sustentável, precisa-se lembrar que sua 

extensão ultrapassa os cuidados com o meio ambiente, pois. abrange ainda as relações sociais, 

políticas, culturais e econômicas, no dia a dia das pessoas, bem como com as gerações futuras. 

O homem possui as necessidades básicas de sobrevivência, para tanto produz com seu 

trabalho e consome bens, entretanto, nem sempre se preocupa com o equilíbrio do 

ecossistema. Uma das necessidades básicas e essenciais é a produção de alimentos, sendo 



 

 

também uma preocupação mundial, onde uma  parcela da sociedade não possui a alimentação 

necessária.     

Durante muito o poder público se preocupou em ofertar linhas de crédito para 

agricultura de grande extensão. Estas políticas econômicas iniciaram uma revolução, em que 

o meio ambiente não era considerado, devido ao exagero na obtenção do lucro, com a 

produção para exportação. As pequenas propriedades rurais esquecidas, e sem apoio, ou 

políticas de incentivo, com  o passar do tempo devido o abandono , tornaram-se inviáveis. 

Com esse descaso, muitas famílias venderam suas propriedades para alcançarem melhores 

condições nas cidades, ocasionado com esta mudança drástica, um problema nas áreas 

urbanas. 

Aos poucos, a atenção voltou-se para a agricultura familiar, que além de ser a 

responsável pela produção da maior parte dos alimentos, também contribui para a 

conservação do meio ambiente.  Neste sentido, o Brasil criou algumas políticas de apoio, 

como por exemplo a Lei 11.947/2009, que representa um ato de pioneirismo e de avanço, para 

ofertar aos estudantes no mínimo uma alimentação diária de qualidade, e a contrapartida 

governamental, vem a subsidiar a aquisição dos gêneros para aplicação na área de ensino, o 

que obriga os municípios a investirem na aquisição de gêneros alimentícios da agricultura 

familiar. 

 A obrigatoriedade da aquisição de alimentos da agricultura familiar local, possibilitou 

às crianças e adolescentes da Educação Básica das escolas públicas, uma alimentação 

equilibrada, respeitando-se as necessidades nutricionais desta faixa etária, promovendo a sua 

segurança alimentar, ou seja uma alimentação sustentável, para que possam ter um adequado 

desenvolvimento físico, fisiológico e intelectual. 

O diferencial dos alimentos é o fato de possuírem o valor nutricional necessário e 

fundamental ao bom desempenho na aprendizagem, pois aumenta a capacidade cerebral, 

melhorando a atenção, memorização, concentração e o raciocínio, imprescindíveis para a 

aprendizagem. Esta lei permitiu aos alunos das escolas públicas aprimorarem o seu 

rendimento escolar e terem uma expectativa de futuro promissor e valorizarem a agricultura 

familiar, conhecendo e respeitando o nobre trabalho dos pequenos produtores e seus 

familiares. 

Com a mudança de paradigmas no conceito de qualidade de vida e sustentabilidade, a 

sociedade voltou-se para o foco na preservação ambiental. E surge o grande questionamento, 

de como se deve preservar os recursos naturais, com a eminente  falta de alimento no mundo. 

Sem dúvida, os estudos e análises das autoridades e cientistas, demonstraram que a agricultura 

familiar é essencial para a produção de alimentos saudáveis e necessários para a segurança 



 

 

alimentar mundial, com práticas educacionais e conscientes, que preservam o meio ambiente 

e a biodiversidade.  

Neste sentido com a necessidade global de se aumentar a produção de alimentos, de 

uma forma que cause o menor prejuízo ao meio ambiente e erradicar a fome, a ONU vê a 

necessidade de despertar a atenção e o foco das autoridades internacionais, nacionais, locais, 

bem como da sociedade, para a importância da agricultura familiar no enfrentamento desta 

problemática eminente.  

Ao se oficializar o Programa 2019 A 2028 O DECÊNIO DA AGRICULTURA 

FAMILIAR, motivada pela iniciativa da ONU, coloca-se uma perspectiva de elaboração de 

políticas públicas, a fim de se alcançar os objetivos  direcionados para o aumento da produção 

de alimentos, suficientes e acessíveis para toda população mundial, garantindo a segurança 

nutricional, e cumprindo os objetivos da ODS da AGENDA 2030. Além disso, estas ações 

fortalecem a economia local, e promovem a justiça social no campo, que por muito tempo 

ficou negligenciada, de forma que o foco central seja a preservação sustentável dos  recursos 

naturais, e consequentemente a vida humana, promovendo desta maneira a educação 

ambiental e a conscientização do homem para a execução de práticas adequadas. 

Desta forma, é imprescindível que o poder público, além de criar políticas de 

fortalecimento e mercado seguro para a comercialização dos produtos, precisa se preocupar 

com a educação, dos agricultores e seus familiares, voltada para a responsabilidade ambiental. 

Tornando-os cidadãos, conscientes de suas ações, despertando a sensibilidade ecológica, para 

um desenvolvimento sustentável, tendo a visão de humanidade e não somente lucratividade.  

De acordo com este cenário, há a necessidade de estabelecer conceitos inovadores,  

hábitos novos, diferentes perspectivas, o bem estar e qualidade de vida, levando em conta o 

desenvolvimento econômico sustentável, bem como a implementação do respeito pelos 

recursos naturais, com a visão de que  são essenciais à sobrevivência da humanidade sob o 

ponto de vista físico, fisiológico, econômico e psicossocial . 

 A Década se fundamentou em uma visão de um mundo onde todos tivessem a 

oportunidade de se beneficiar da educação e de aprender valores, comportamentos e modos de 

vida exigidos para um futuro sustentável visando uma transformação positiva das sociedades a 

nível local, regional e global. As suas dimensões perpassaram por questões de natureza 

educativa, ambiental, social, econômica e política que fossem capazes de promover melhorias e 

tornar os diferentes sujeitos participativos nos processos de escolhas e tomadas de decisões. 

Enfatiza-se que o Brasil participa do grupo de países associados, composto pela  Rússia, 

Índia, China e África do Sul, denominado de BRICS, no qual, todos são classificados como 

emergentes pela ONU, e realizam programas de desenvolvimento da agricultura familiar em seu 

território. O Brasil participa deste grupo, junto com os demais, os quais realizam comércio entre 



 

 

si, e por consequência, há o fortalecendo do superávit da balança comercial, para a expansão da 

agricultura familiar, tornando-a indispensável para a segurança alimentar sustentável e 

econômica destes países, o que incide sobre a sua soberania. 

Há o entendimento de que a agricultura familiar é essencial para o desenvolvimento 

renovável da área rural. Portanto, os investimentos que o Governo Federal já realiza, necessitam 

ser ampliados, para fortalecer cada vez mais a atividade agrícola de suma importância para o 

Brasil, enquanto um país emergente, melhorando a qualidade de vida de seus diversos atores 

sociais que compõem a sociedade. 
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